
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1705426 - MA (2016/0133142-9)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS SOUSA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO AUTOR EM CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTE E POSTERIOR HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DO 
CERTIFICADO. COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A 
PROFISSÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Discute-se no autos a necessidade, ou não, de se 
conferir registro de certificado de conclusão do curso de reciclagem de 
vigilantes ao ora agravante, negada, a priori, por conta do registro de 
inquéritos policiais inaugurados nos anos de 1997 e 1998, que, 
respectivamente, investigaram os crimes dos arts. 121, § 1o. do Código 
Penal (homicídio com causa de diminuição de pena), e 10 da Lei 
9.437/1997 (posse de arma de fogo) (fls. 42).

2.   Esta Corte tem entendimento no sentido de que a 
idoneidade do vigilante é requisito indispensável ao exercício de sua 
profissão, não podendo ser ilidida na hipótese de existir processo em 
andamento ou mesmo delito episódico que se revelem incompatíveis 
com a profissão.

3.   Não há, portanto, ilegalidade na negativa de conferir 
ao candidato o registro de reciclagem de vigilante quando entender-se 
que as condutas anteriores ao pleito não seriam condizentes com o 
exercício atual da profissão.

4.   Agravo Interno do Particular desprovido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.426 - MA 
(2016/0133142-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS SOUSA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LUIS 

CARLOS SOUSA MORAES contra decisão monocrática de minha lavra, 

proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO AUTOR EM CURSO DE RECICLAGEM 

DE VIGILANTE E POSTERIOR HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DO 

CERTIFICADO. COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A 

PROFISSÃO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PROVIDO.

2.   Inconformado, o agravante sustenta o devido 

atendimento ao requisito de idoneidade para a função de vigilante, 

ressaltando que os dois procedimentos inquisitoriais que poderiam 

mitigar essa condição já foram arquivados, não havendo risco de 

condenação pela suposta prática dos crimes a ele imputados.

3.   Impugnação às fls. 363/367.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.426 - MA 
(2016/0133142-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS SOUSA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO AUTOR EM CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTE E POSTERIOR HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DO 
CERTIFICADO. COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A 
PROFISSÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   Discute-se no autos a necessidade, ou não, de se 
conferir registro de certificado de conclusão do curso de reciclagem de 
vigilantes ao ora agravante, negada, a priori, por conta do registro de 
inquéritos policiais inaugurados nos anos de 1997 e 1998, que, 
respectivamente, investigaram os crimes dos arts. 121, § 1o. do Código 
Penal (homicídio com causa de diminuição de pena), e 10 da Lei 
9.437/1997 (posse de arma de fogo) (fls. 42).

2.   Esta Corte tem entendimento no sentido de que a 
idoneidade do vigilante é requisito indispensável ao exercício de sua 
profissão, não podendo ser ilidida na hipótese de existir processo em 
andamento ou mesmo delito episódico que se revelem incompatíveis 
com a profissão.

3.   Não há, portanto, ilegalidade na negativa de conferir 
ao candidato o registro de reciclagem de vigilante quando entender-se 
que as condutas anteriores ao pleito não seriam condizentes com o 
exercício atual da profissão.

4.   Agravo Interno do Particular desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.426 - MA 
(2016/0133142-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS SOUSA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

VOTO

1.   Discute-se no autos a necessidade, ou não, de se 

conferir registro de certificado de conclusão do curso de reciclagem de 

vigilantes ao ora agravante, negada, a priori, por conta do registro de 

inquéritos policiais inaugurados nos anos de 1997 e 1998, que, 

respectivamente, investigaram os crimes dos arts. 121, § 1o. do Código 

Penal (homicídio com causa de diminuição de pena), e 10 da Lei 

9.437/1997 (posse de arma de fogo) (fls. 42). Consta dos autos o 

registro do arquivamento dos procedimentos (fls. 45).

2.   Esta Corte tem entendimento no sentido de que a 

idoneidade do vigilante é requisito indispensável ao exercício de sua 

profissão, não podendo ser ilidida na hipótese de existir processo em 

andamento ou mesmo delito episódico que se revelem incompatíveis 

com a profissão. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA 

DE REGISTRO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO 

TRANSITADA EM JULGADO. CRIME DE AMEAÇA. PROCESSO 

BAIXADO. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER 

ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO 

TRAGA CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A 

CONDUTA EXIGIDA AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES. 

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de que, não havendo sentença condenatória transitada 

em julgado, a existência de inquérito policial ou processo em 
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andamento não pode obstar o exercício da profissão de vigilante, 

em respeito ao princípio da presunção de inocência. Precedentes: 

AgInt no REsp 1.605.674/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 

Turma, DJe 10/03/2017; AgRg no REsp 1.452.502/SC, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 3/9/2015; AgInt no 

AREsp 948.181/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 27/10/2016. 

2.    Na hipótese dos autos, tem-se que o agravado teve 

indeferido o pedido de registro do curso de reciclagem de vigilante, 

em razão de à época da matricula no referido curso estar sendo 

processado pelo crime de ameaça, no âmbito de violência 

doméstica (processo baixado, e-STJ fl. 136), delito que não envolve 

emprego de violência contra pessoa ou denota comportamento 

agressivo incompatível com o exercício da função de vigilante.

3.    Esta Corte Superior firmou compreensão de que a 

idoneidade do vigilante é requisito essencial ao exercício de sua 

profissão, não sendo ela elidida na hipótese de haver processo em 

andamento ou mesmo condenação por delito episódico e que não 

traga consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao 

profissional, como no presente caso. Precedente: AgInt no REsp 

1.542.931/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

31/03/2017.

4.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.385.301/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

8.9.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 

RELATOR. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE 

VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO OU 

AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. INOCÊNCIA. 

PRESUNÇÃO. CASO CONCRETO.  

1.   O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2.    O disposto no art. 255, § 4º, do RISTJ confere ao 

relator o poder de, monocraticamente,  dar ou negar  provimento  

ao  recurso quando houver, entre outras hipóteses, jurisprudência 

dominante acerca do tema. Preliminar de nulidade rejeitada.

3.    É firme a orientação da jurisprudência do STJ de 

que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de 

registro e homologação de curso de formação ou reciclagem de 

vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação 

penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito 

imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou 

comportamento incompatível com as funções de vigilante.

4.    Hipótese em que o agravado foi denunciado por 

violência doméstica, o que evidencia a incompatibilidade dele com a 

atividade pretendida.

5.     Agravo interno provido.  Improcedência do pedido 

autoral (AgInt  no  REsp. 1.428.839/PE, Rel. Min. GURGEL DE 

FARIA, DJe 4.9.2017). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE 

DE CANDIDATO MATRICULAR-SE NO CURSO DE RECICLAGEM 

DE VIGILANTE. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA PELOS 

CRIMES DE LESÃO CORPORAL E AMEAÇA NO ÂMBITO 

DOMÉSTICO.  TRÂNSITO EM JULGADO.

1.   A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, não havendo sentença condenatória transitada em 

julgado, a existência de processo em andamento não pode ser 

considerada antecedente criminal a obstar a matrícula em curso de 

reciclagem para vigilante, em respeito ao Princípio da Presunção de 

Inocência. Precedentes: AgRg no REsp 1.555.653/PE, Rel. Ministra 

Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 

Segunda Turma, DJe 15/2/2016; AgRg no AREsp 798.143/MG, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

27/11/2015; AgRg no REsp 1.477.288/SP, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015, e REsp 
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1.241.482/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 26/4/2011.

2.    Contudo, neste caso específico, em que ocorreu o 

trânsito em julgado da sentença que o condenou pelo crime 

tipificado no art. 129, § 9º, do Código Penal Brasileiro, deve o 

recorrido ser impedido de exercer a profissão de vigilante, inclusive 

de inscrever-se no curso de formação, pois existentes antecedentes 

criminais que desabonam o exercício dessa profissão.

3.    Recurso Especial provido (REsp. 1.597.088/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.9.2017).

3.   Não há, portanto, ilegalidade na negativa de conferir 

ao candidato o registro de reciclagem de vigilante quando entender-se 

que as condutas anteriores ao pleito não seriam condizentes com o 

exercício atual da profissão.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.705.426 / MA
Número Registro: 2016/0133142-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00262481020114013700 262481020114013700

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUIS CARLOS SOUSA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS SOUSA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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